
  Volume 136, nº 156, Caderno Executivo, Atos Normativos, terça-feira, 18 de agosto de 2026

cobrança judicial junto a Procuradoria Geral do Estado, conforme artigo 45
do Decreto Estadual 64456/2019, bem como o ingresso de ação judicial
objetivando a reparação do dano ambiental em questão pela
Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da presente
decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o interessado obter
vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei
Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais, é possível efetuar
vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20200902004223-2
SIMA.037635/2020-68
ARIANE TEIXEIRA
CPF: 408.143.288-06
Comunica-se, após análise da documentação protocolada, a necessidade
de que entre em contato, através do emailsma.dpfa.dvtr8@sp.gov.br, no
prazo de 30 dias para assinatura de TCRA para recuperação no exato local.
Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20200730003394-1
SIMA.033663/2020-24
MARCIA MARLI FORNALLI
CPF: 093.540.568-22
Comunica-se que foi aplicada multa em decorrência do descumprimento
das obrigações pactuadas, conforme art. 36 do Decreto
Estadual64456/2019 e art. 94 da Resolução SIMA n° 05/2021, mediante o
descumprimento do Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental
TCRA n° 27437/2021. O valor da multa é de R$ 308,00 (Trezentos e oito
reais) e deverá ser pago no prazo indicado na guia de arrecadação anexa.
Ressalta-se que o simples pagamento não exime o autor da infração da
obrigação de reparar o dano ambiental causado, nos termos do artigo
225, parágrafo 3º, da Constituição Federal, do artigo 4º da Lei Federal nº
6.938/81 e do artigo 43 do Decreto Estadual64456/2019, e também da
responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida
que permanecem vigentes. Na esfera administrativa não é mais possível a
interposição de defesa ou recurso, razão pela qual, caso o débito não seja
quitado, este será incluído no sistema da dívida ativa do Estado,
conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019. Ademais, o processo
administrativo segue para ingresso de ação judicial junto a Procuradoria
Geral do Estado objetivando a reparação do dano ambiental em questão.
Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20220621005747-3
SIMA.059487/2022-02
JORGE CALAFANGE BEZERRA
CPF: 872.770.004-63 
Comunica-se que foi aplicada multa em decorrência do descumprimento
das obrigações pactuadas, conforme art. 36 do Decreto
Estadual64456/2019 e art. 94 da Resolução SIMA n° 05/2021, mediante o
descumprimento do Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental
TCRA n° 60032/2022. O valor da multa é de R$ 50,00 (cinquenta reais) e
deverá ser pago no prazo indicado na guia de arrecadação anexa.
Ressalta-se que o simples pagamento não exime o autor da infração da
obrigação de reparar o dano ambiental causado, nos termos do artigo
225, parágrafo 3º, da Constituição Federal, do artigo 4º da Lei Federal nº
6.938/81 e do artigo 43 do Decreto Estadual64456/2019, e também da
responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida
que permanecem vigentes. Na esfera administrativa não é mais possível a
interposição de defesa ou recurso, razão pela qual, caso o débito não seja
quitado, este será incluído no sistema da dívida ativa do Estado,
conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019. Ademais, o processo
administrativo segue para ingresso de ação judicial junto a Procuradoria
Geral do Estado objetivando a reparação do dano ambiental em questão.
Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20220621005747-1
SIMA.059480/2022-13
FRANCISCA DE OLIVEIRA SANTOS
CPF: 689.972.723-49
Comunica-se que foi aplicada multa em decorrência do descumprimento
das obrigações pactuadas, conforme art. 36 do Decreto
Estadual64456/2019 e art. 94 da Resolução SIMA n° 05/2021, mediante o
descumprimento do Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental
TCRA n° 59986/2022. O valor da multa é de R$ 400,00 (quatrocentos reais)
e deverá ser pago no prazo indicado na guia de arrecadação anexa.
Ressalta-se que o simples pagamento não exime o autor da infração da
obrigação de reparar o dano ambiental causado, nos termos do artigo
225, parágrafo 3º, da Constituição Federal, do artigo 4º da Lei Federal nº
6.938/81 e do artigo 43 do Decreto Estadual64456/2019, e também da
responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida
que permanecem vigentes. Na esfera administrativa não é mais possível a
interposição de defesa ou recurso, razão pela qual, caso o débito não seja
quitado, este será incluído no sistema da dívida ativa do Estado,
conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019. Ademais, o processo
administrativo segue para ingresso de ação judicial junto a Procuradoria
Geral do Estado objetivando a reparação do dano ambiental em questão.
Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 000000167626/2004
SIMA.053832/2021-57
ANTONIO SERGIO ANGELELI
CPF: 016.234.848-71
Comunica-se que a defesa interposta contra a decisão administrativa foi
analisada, deliberando-se pela manutenção do presente Auto de Infração

Ambiental em todos os seus termos. O valor consolidado da multa é de
R$ 7.562,12 (sete mil, quinhentos e sessenta e dois reais e doze centavos)
e conforme disposto no artigo 225, parágrafo 3º, da Constituição Federal e
do artigo 4º da Lei Federal nº 6.938/81 caberá ao autuado adotar a
obrigação de reparar o dano ambiental causado e também a
responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida
que permanecem vigentes. Fica, portanto, o(a) autuado(a) ciente da
obrigação de agendar atendimento junto à Unidade da DPFA, por telefone
ou pelo e-mail abaixo indicados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da data do recebimento desta notificação, para a adoção de
medidas visando à recuperação da área e/ou regularização da atividade.
Conforme previsto no artigo 13 do Decreto Estadual n° 64.456/2019 firmar
Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental  TCRA implica na
redução da multa em 40% (quarenta por cento). Ademais, o valor restante
a ser pago poderá ser parcelado em até 6 (seis) vezes, respeitando o valor
mínimo da parcela estabelecido na legislação vigente. O prazo para
interposição de recurso administrativo é de 20 (vinte) dias, contados a
partir do recebimento desta notificação. O protocolo de documentos
relacionados a processos digitais deve ser realizado através do Portal
Auto de Infração Ambiental, cujo endereço eletrônico é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/.Caso nenhuma
das providências citadas acima seja adotada no prazo estabelecido, o
débito será incluído no valor integral no sistema da dívida ativa, para
cobrança judicial junto a Procuradoria Geral do Estado, conforme artigo 45
do Decreto Estadual 64456/2019, bem como o ingresso de ação judicial
objetivando a reparação do dano ambiental em questão pela
Procuradoria Geral do Estado. Esclarecemos que a motivação da presente
decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o interessado obter
vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei
Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais, é possível efetuar
vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20201026006050-1
SIMA.047429/2020-35
OLGA CORRALEIRO BERBEL
CPF: 288.479.288-00
Comunica-se que de acordo com as informações prestadas pelo agente
da Diretoria de Proteção e Fiscalização Ambiental  DPFA, o Termo de
Compromisso Procuradoria Geral Ambiental  TCRA número 0000058482,
firmado em 17/11/2020, não foi cumprido no prazo estipulado no
documento. Diante disso, houve perda do desconto na multa, sendo
necessário o pagamento do saldo restante, correspondente ao valor de R$
50,00(Cinquenta reais), que deverá ser feito em qualquer Agência do
Banco do Brasil, no prazo que conta da guia de arrecadação anexa. Caso o
débito não seja quitado, este será integralmente incluído no sistema da
dívida ativa, para cobrança judicial junto a Procuradoria Geral do Estado,
conforme termos da legislação vigente. Ressalta-se que o pagamento da
multa não eximirá o autor da obrigação de cumprir as exigências do
Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental firmado, nos termos
do artigo 225 parágrafo 3º da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei
Federal nº 6.938/81.A motivação da presente decisão encontra-se nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 000000167517/2004
SIMA.053799/2021-79
ANTONIO SERGIO ANGELELI
CPF: 016.234.848-71 
Comunica-se que a defesa interposta contra a decisão administrativa foi
analisada, deliberando-se pela manutenção do presente Auto de Infração
Ambiental em todos os seus termos. O valor consolidado da multa é de
R$XXX (XXX reais) e conforme disposto no artigo 225, parágrafo 3º, da
Constituição Federal e do artigo 4º da Lei Federal nº 6.938/81 caberá ao
autuado adotar a obrigação de reparar o dano ambiental causado e
também a responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração
cometida que permanecem vigentes. Fica, portanto, o(a) autuado(a)
ciente da obrigação de agendar atendimento junto à Unidade da DPFA,
por telefone ou pelo e-mail abaixo indicados, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, contados da data do recebimento desta notificação, para a
adoção de medidas visando à recuperação da área e/ou regularização da
atividade. Conforme previsto no artigo 13 do Decreto Estadual n°
64.456/2019 firmar Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental -
TCRA implica na redução da multa em 40% (quarenta por cento). Ademais,
o valor restante a ser pago poderá ser parcelado em até 6 (seis) vezes,
respeitando o valor mínimo da parcela estabelecido na legislação vigente.
O prazo para interposição de recurso administrativo é de 20 (vinte) dias,
contados a partir do recebimento desta notificação. O protocolo de
documentos relacionados a processos digitais deve ser realizado através
do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço eletrônico é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/.Caso nenhuma
das providências citadas acima seja adotada no prazo estabelecido, o
débito será incluído no valor integral no sistema da dívida ativa, para
cobrança judicial junto a Procuradoria Geral do Estado, conforme artigo 45
do Decreto Estadual 64456/2019, bem como o ingresso de ação judicial
objetivando a reparação do dano ambiental em questão pela
Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da presente
decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o interessado obter
vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei
Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais, é possível efetuar
vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20210224004041-1
SIMA.010313/2021-57
Calil Aboarrage
CPF: 024.291.878-68
Comunica-se que após análise dos relatórios protocolados, constatou-se
que o Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental
(TCRA)número 0000014138 ainda não foi cumprido integralmente. Novo
relatório fotográfico deverá ser apresentado através do Portal Auto de
Infração Ambiental, cujo endereço eletrônico
é:http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/ no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento desta
notificação, comprovando a adoção de tais medidas. O relatório
fotográfico deve conter: nome do autuado; número do Auto de Infração

Ambiental (AIA) e número do Termo de Compromisso de Reparação
Ambiental (TCRA); endereço para correspondência com telefone do
autuado e/ou do técnico que fez o relatório; croqui de cesso à
propriedade com a indicação e a demarcação da área em recuperação;
descrição das medidas Procuradoria Geral que foram executadas no
período; fotografias da área em recuperação com legenda explicativa do
que as fotos estão ilustrando; declaração de que as fotografias
correspondem à área autuada e objeto da recuperação ambiental
compromissada no TCRA. Salienta-se que o relatório fotográfico é
instrumento para o acompanhamento do processo Procuradoria Geral da
área autuada e caso o mesmo não seja apresentado no prazo
determinado o referido TCRA poderá ser considerado como não
cumprido.Caso não haja manifestação dentro do prazo estabelecido serão
adotados os procedimentos para cobrança de multa a ser aplicada em
decorrência do descumprimento das obrigações pactuadas, conforme art.
36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança judicial da obrigação de
fazer pela Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da
presente decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o
interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22,
parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais,
é possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20210113006661-1
SIMA.003233/2021-91
ADRIANA EVELIM CLAUDIO ROQUE
CPF: 164.323.298-33
Vimos por meio desta, considerando que há animais silvestres em seu
poder que foram objeto de apreensão no bojo do processo epigrafado,
solicitamos que, no prazo de 60 dias, entregue os animais num dos
CETAS/ CRAS relacionados no anexo e traga ao processo, documento
comprovando a entrega. Ficamos à disposição no e-mail
sma.dpfa.dvtr8@sp.gov.br para eventuais esclarecimentos. Esclarecemos
que a motivação da presente decisão encontra-se nos autos do processo,
podendo o interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do
artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de
processos digitais, é possível efetuar vistas do processo acessando
diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20201219002038-1
SIMA.003271/2021-91
BERNARDINA MARIA DE SOUSA
CPF: 395.745.803-00
Vimos por meio desta, considerando que há animais silvestres em seu
poder que foram objeto de apreensão no bojo do processo epigrafado,
solicitamos que, no prazo de 60 dias, entregue os animais num dos
CETAS/ CRAS relacionados no anexo e traga ao processo, documento
comprovando a entrega. Ficamos à disposição no e-mail
sma.dpfa.dvtr8@sp.gov.br para eventuais esclarecimentos. Esclarecemos
que a motivação da presente decisão encontra-se nos autos do processo,
podendo o interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do
artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de
processos digitais, é possível efetuar vistas do processo acessando
diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20230301010108-2
SEMIL.017436/2023-21
GIOVANE FELIPE FIUZA
CPF: 429.137.098-93
Comunica-se que a defesa interposta contra a decisão administrativa foi
analisada, deliberando-se pela manutenção do presente Auto de Infração
Ambiental em todos os seus termos. O prazo para interposição de recurso
administrativo é de 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento
desta notificação. O protocolo de documentos relacionados a processos
digitais deve ser realizado através do Portal Auto de Infração Ambiental,
cujo endereço eletrônico
é:http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/.Caso não haja
interposição de recurso, por tratar-se de dano para o qual as medidas
necessárias para o saneamento da irregularidade já foram estabelecidas
no Termo de Advertência, o presente AIA será considerado
administrativamente encerrado e então encaminhado para arquivo.
Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20211027008926-2
SIMA.066815/2021-13
ADRIAN MATHEUS BRUGNARO
CPF: 402.607.818-35 
Comunica-se que a documentação apresentada não se presta como
protocolo de abertura do processo. Deverá, no prazo de 30 dias,
apresentar o Checklist completo emitido pela CETESB. Esclarecemos que a
motivação da presente decisão encontra-se nos autos do processo,
podendo o interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do
artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de
processos digitais, é possível efetuar vistas do processo acessando
diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20220221005682-1
SIMA.019603/2022-68
AFONSO JOSUE CRAVO
CPF: 344.962.558-63 
Comunica-se que foi aplicada multa em decorrência do descumprimento
das obrigações pactuadas, conforme art. 36 do Decreto
Estadual64456/2019 e art. 94 da Resolução SIMA n° 05/2021, mediante o
descumprimento do Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental
TCRA n° 23827/2022. O valor da multa é de R$ 209,00 (Duzentos e nove
reais) e deverá ser pago no prazo indicado na guia de arrecadação anexa.
Ressalta-se que o simples pagamento não exime o autor da infração da
obrigação de reparar o dano ambiental causado, nos termos do artigo
225, parágrafo 3º, da Constituição Federal, do artigo 4º da Lei Federal nº
6.938/81 e do artigo 43 do Decreto Estadual64456/2019, e também da
responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida
que permanecem vigentes. Na esfera administrativa não é mais possível a
interposição de defesa ou recurso, razão pela qual, caso o débito não seja
quitado, este será incluído no sistema da dívida ativa do Estado,
conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019. Ademais, o processo
administrativo segue para ingresso de ação judicial junto a Procuradoria
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